
INSTITUTO PINHEIRO

ESTATUTO

Artigo 10 - O lnstituto Pinheiro, é uma pessoa juridica de direito privado, sem fins

lucrativos e econÔmicos, apartidária e filantropica, de caráter representativo de gestao

pessoas, assistencial social cultural, meio ambiente, pesquisa, jurídico, saúde, esportivo e

recreativo cultural, com sede e foro no município de Salvador, Estado da Bahia, localizado

na Estrad_q das Barreiras, n 105, sala 2a2, Barreiras cEp: 41 195-001 , Email

institutopinheirossa@gmail.com, e atuação em todo territorio nacional, denominada com a

sigla lP,

Parágrafo Primeiro - lnstituto Pinheiro foi fundada em 03 04.2023 e terá duração por

tempo indeterminado e não fará discriminação ou preccnceitcs ae qualquer natureza, quer

em suas atividades e objetivos sociais, quer entre os componentes de seu quadro

associativo.

Parágrafo Segundo - 0 lnstituto Pinheiro como entidade de assistêncial social sem

fins lucrativos, reger-se-á pela legislação que lhe for aplicável, pelo presente Estatuto, pelo

seu Regimento lnterno e pelos demais atos emanados dos orgãos competentes.

Artigo 20 O lnstituto Pinheiro tem objetivos voltados à promoção de atividadese

finalidades de relevância pública e social, sendo essas, não exaustivamente:

l. Estreitar laços e de soiidarredade entre pessoas;

Il. Defender os direitos e interesses das pessoas e pugnar por medidas

administrativas e judiciais;

lll. Criar e desenvolver atividades voltaoas para o quadro social,cultural,

esportivo, recreativo, assistencial e capacitação profissional;

IV. lncentivar intercâmbio cultural, social, e recreativo e desportivo com clubes ou

entidades congênere;

V. Estudar os assuntos relevantes de interesses coletivo;

Vl. Promover cursos de terapia, vigilantes entre outros, eventos na area de saúde
cOm marcação de consultas, iratarnentos medicos e cirurgicos, outros;
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Vll. Dispor de convenios e parcerias para emprestimos, cartoes de

descontos na area de consumo e de saude e outros serviços beneficente que venham

ajudar ao publico;

Vlll. Defender os interesses das pessoas dispondo a Assssoria Jurídica;
lX. lmplantacao da educacao ambiental Desenvolvimento e Sustentabilidade na area

de meio ambiente, prosperar, contribuindo para um desenvolvimento social
econômica e ambientalmente sustentável ;

X. Fomentar empregos para as pessoas;

Xl. mobilizar, sensibilizar e ajudar as empresas a gerirem seus negocios de forma
socialmente responsável, tornando-as parceiras na construção de uma sociedade
justa e sustentável

Xll. dispor de convenios com o poder publico e empresas privadas.

Artigo 3o - No desenvolvimento de suas atividades, o Instituto Pinheiro observará os

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da

eficiência.

Parágrafo Unico - O lnstituto Pinheiro presta serviços permanentes e sem qualquer

discriminação dos seus membros, obseryando, em qualquer caso, o princÍpio da

universalização dos serviços.

Artigo 40 - O lnstituto Pinheiro poderá adotar um Regimento lnterno da Entidade,

aprovado pelo Conselho Deliberativo, com a finalidade de regulare detalhar as disposiçoes

contidas neste Estatuto.

Artigo 50 - A fim de cumprir suas finalidades,o instituto Pinheiro poderá se organizar

em tantas unidades, escritorios ou filiais, quantos forem necessários, em qualquer parte do

territorio nacional, para realizar a sua missão e objetivos.

CAPITULO II. DA CONSTITUIÇÃO SOCIAL

Artigo 60 - O lnstituto Pinheiro é constituído por número ilimitado de intituidores,

civilmente capazes, nos termos da legislação civil vigente, que compartilhem com os

objetivos e princípios do instituto. são distribuídos nas seguintes categorias:

a) Associados efetivos: pessoas físicas dispostas a coiaborar com a melhoria da

qualidade de vida da população carente, que foremincorporados ao lnstituto pela aprovaçâo da

Assembleia Geral, com aprovação de dois terços dos presentes em Assembleia, a partir de
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indicação realizada pelos Associados fundadores e ou Associadcs efetivos.

b) Associados benemeritos: pessoas físicas ou jurídicas que, identificadas com os

objetivos do lnstituto, solicitem seu ingresso e, sendo aprovadas pelo Conselho Deliberativo,

fizerem jus a este título.

c) Associados Colaboradores: pessoas físicas ou jurÍdicas que, identificadas com

os objetivos da entidade, solicitarem seu ingresso e pagarem as contribuiçoes

correspondentes, segundo criterios determinados em Regimento lnterno.

Parágrafo Primeiro - Os lnstituidores, independentemente da categoria a que

pertençam, não respondem subsidiária, nem solidariamente pelas obrigaçÕes do lnstituto, não

podendo falar em seu nome, salvo se expressamente autorizados pelo Conselho Deliberativo.

Parágrafo Segundo - As pessoas jurídicas participantes do quadro de membros far-

se-ão representar nas Assembleias por um procurador.

Parágrafo Terceiro - A qualidade de membro, independentemente da categoria a

que pertença, é intransmissível a qualquer título.

Artigo 70 - São direitos de todos os Associados:

a) Participar e tomar parte, com direito a voz, da Assembleia Geral.

b) Prestigiar e defender o lnstituto, lutando pero seu engrandecimento.

c) Trabalhar em prol dos objetivos do lnstituto, respeitando os dispositivos

estatutários, zelando pelo bom nome do lnstituto Pinheiro, agindo com ética.

d) Satisfazer pontualmente os compromissos que contraiu com do lnstituto,

inclusive as mensalidades (quando houver).

e) Participar de todas as atividades sociais e culturais, estreitando os laços de

solidariedade e fraternidade entre todas as pessoas e naçÕes.

0 Observar na sede do lnstituto Pinheiro ou onde a mesma se faça representar as

normas de boa educação e conduta.

Artigo B0 - são direitos exclusivos dos membros fundadores ou efetivos:

a) votar e ser votado para os cargos e]ç!y"gq.'{-o lnstituto, apos 1(um) ano de

i\i_cI;Il-llC
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b) Fazer ao Conselho Deliberativo, por escrito, sugestões e propostas de

interesses sociais.

c) Tomar parte dos debates e resoluçoes da Assembleia Geral,

d) Apoiar, divulgar, propor e efetivar eventos, programas e prooostasda entidade.

e) Ter acesso as atividades e dependências do lnstituto Pinheiro.

0 ConvocarAssembléia Geral, mediante requerimento assinado por 1/5 (um

quinto) dos Associados com direito a voto.

Artigo 90 - São deveres de todos os Associados lntituidores:

a) Cumprir as disposiçÕes estatutárias e regimentais;

b) Acatar as decisões da Assembleia Geral;

c) Zelar pelo bom nome e pelo fiel cumprimento dos objetivos da associaçã0,

d) Participar com as contribuiçoes sociais conforme definido em Regimento

lnterno.

Atligo 100 - Poderá ser excluído do instituto, havendo justa causa,o lntituifore que

descumprir o presente estatuto ou praticar qualquer ato contrário ao mesmo.

Parágrafo Primeiro - A exclusão de qualquer associado deverá ser precedida de

denúncia, escrita e nominada, relatando especificamente as irregularidades cometidas pelo

denunciado, a ser protocolada perante o Conselho Deliberativo.

Parágrafo Segundo - Recebida a denúncia pelo Conselho Deliberativo, deverá o

denunciado ser notificado, pessoalmente ou por telegrama com aviso de recebimento, para

se defender num prazo de 15 dias a contar do recebimento da notificaçã0.

Parágrafo Terceiro - A decisão de exclusão de associado serátomada pela maioria

dos membros do Conselho Deliberativo ,, _A.'v lrt{t
,/W

Parágrafo Quarto - Da decisão do Conselho Deliberativo de exclusãodo associado Ll''
caberá sempre recurso à Assembleia Geral. 
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Artigo'110 - Os bens e direitos que compôem o patrimônio do lnstituto Pinheiro,

destinam-se exclusivamente ao atendimento de suas finalidades e obrigaçÕes sociais.

Artigo 120 - O lnstituto Pinheiro poderá aceitar auxílios, contribuiçÕes ou doaçÕes,

depois de examinados e aprovados pelo Conselho Deliberativo, bem como firmar convênios,

nacionais ou internacionais, com organismos ou entidades públicas ou privadas, contanto

que não impliquem em sua subordinação a compromissos e interesses que conflitem com

seus objetivos e finalidades

Artigo 130 - O patrimônio do lnstituto Pinheii-o é constituído de:

| - Bens moveis, imoveis, direitos, valores, títulos, legados, herança jacente,

auxílios e créditos, adquiridos ou recebidos de forma legalmente admitida;

ll - Doações, dotaçoes e contribuiçoes dos seus associados, de pessoas fÍsicas

ou jurídicas, de organismos internacionais, de entidades governamentais, de organizaçÕes

da sociedade civil, de empresas e atoresda iniciativa privada, nacionais ou estrangeiros;

lll - contribuiçóes sociais dos Associados fundadores, efetivos, beneméritos e

colaboradores;

lV - Parcerias realizadas com a Administração Pública, conforme previstas na Lei

13.01912014, e de inscrição de projetos em Leis lncentivadas;

V - Participação em editais de iniciativa pública e privada,

Vl - Valores, patrocínios ou auxílios diversos recebidos em razão deprestação de

serviços, convênios, consultorias, contratos, termos de fomento ou colaboraçã0, parcerias,

projetos, pesquisas e programas socioeducativos junto a pessoas físicas ou jurídicas,

privadas ou públicas, nacionars e internacionais;

Vll - rendas produzidas por bens e direitos do lnstituto Pinheiro, venda de

publicações e produtos com a marca da associaçã0, bem como as receitas

patrimoniais;

Vlll- Subvenções oriundas dos Poderes Públicos federal, estaduais e municipais;

lX- fundos de reservas, funcios especiais e provisoes de qualquer natureza;

X-Pelos usufrutos que lhe forem constiiuídos

Parágrafo Primeiro - A aceitação de bens com cláusula condicional estará sujeita à

;ão do conselho Deliberativo e disposiçoes regulamentares apricáveis.
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Parágrafo Segundo - As atividades de prestação de serviços, comercialização de

produtos ou congêneres, eventualmente realizadas pelo lnstituto, são meios para

manutenção da consecução das finalidades estatutárias.

Artigo 140 - O material permanente, acervo técnico, bibliográfico, equipamentos

adquiridos ou recebidos pelo lnstituto Pinheiro através de convênios, projetos ou similares,

são bens permanentes e inalienáveis da associaçã0, salvo autorizaçãn em contrário

expressa pela Assembleia Geral.

Artigo'150 - No caso de dissolução do lnstituto, o respectivo patrimônio líquido

deverá ser transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza, que preencha os requisitos

da Lei '13.01912014 e cujo objeto socialseja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

Artigo 160 - Na hipotese da associação obter e, posteriormente, perder a qualificação

instituída pela lei 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos

durante o período em que perdurou aquela qualificaçã0, será contabilmente apurado e

transferidc a outra Entidade de Caridade local, legalmente constituída, devendo a escolha ser

realizada por meio da assembleia geral.

Artigo 170 - Os atos de gestão serão praticados com a finalidade da consecução do

objeto social, assegurando-se a permanente compatibilidadeentre receitas e despesas, bem

como a capacidade econômica do instituto Pinheiro.

Artigo 180 - O exercício financeiro do lnstituto Pinheiro coincidirá com o ano civil, e

sua contabilidade e escrituração observará as regras estabelecidas em legislação propria,

nos princípios fundamentais de contabilidade e nas Normas Brasileiras de Contabilidade.

Artigo '190 - O instituto Pinheiro publicará, obrigatoriamente, relatorios e balancetes

anualmente fará uma prestação de contas de suas atividades pelo menos uma vez ao ano.

Parágrafo Unicc - O balanço e a prestação de contas, com os demonstrativos dos

resultados do exercício, serão divuigados a todos os instituidores interessados, sendo

publicados nas redes sociais e afixado no quadro na secie do lnstituto Pinheiro.
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Artigo 200 - O lnstituto é composto pelos seguintes orgãosdiretivos:

l. Assembleia Geral;

ll. Conselho Deliberativo;

lll. Diretoria Executiva

lll. Conselho Fiscal;

SEÇÃO I . ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 21o - A Assembleia Geral é o orgão soberano do lnstituto Pinheiro, e se

constituirá pelos instituidores fundadores e efetivos em pleno gozo de seus direitos

estatutários.

Arligo 22o - Compete privativamente à Assembleia Geral:

l. Eleger o Conselho Deliberativo;

ll. Destituir os membros do Conselho Deliberativo;

lll.Eleger e destituir os membros do Conselho Fiscal;

lll. Aprovar as contas do lnstituto Pinheiro;

lV.Alterar o presente Estatuto Social; e,

lV. Deliberar sobre a extinção do lnstituto

Artigo 230 - A Assembleia Geral se reunirá ordinariamente uma vez por ano, no

primeiro trimestre, e extraordinariamente sempre que necessário.

Artigo 240 - A convocação da Assembleia Geral será feita por meio de edital afixado

na sede do lnstituto Pinheiro, por carta enviada (meio eletrônico) aos associados ou por

qualquer outro meio eficiente, com antecedência mínima de 4B(quarenta e oito) horas.

Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral se instalará em primeira convocação com

a maioria absoluta dos associados e, em segunda convocaçã0, quinze minutos depois, seja

qual for o número de associados presentes.

Artigo 250 - Todas as deliberaçÕes da Assembleia Geral deverão ser aprovadas pela

maioria simples dos votos dos associados presentes.
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Parágrafo Unico - Para as deliberaçÕes referentes a alteraçoes estatutárias,

destituição de membros do Conselho Deliberativo e Fiscal e dissolução do lnstituto Pinheiro,

exige-se o voto concorde de dois terços dos presentes à Assembléia especialmente

convocada para esse fim, não podendo a Assembleia deliberar, em primeira convocaçã0,

sem a presençada maioria absoluta dos associados plenos (fundadores e efetivos), ou com

menos de um terço nas convocaçoes seguintes.

Artigo 260 - As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Presidente do Conselho

Deliberativo, sendo garantido a um quinto dos Associados Íundadores e efetivos o direito de

promovê-la.

sEÇÃo il . CoNSELHO pELtBERAT|VO

Artigo 270 - O Conselho Deiiberativo, orgão máximo de administração do lnstituto

Pinheiro, tem por função e competência traçar as diretrizes políticas e técnicas do instituto,

supervisionar, orientar e desenvolver as atividades institucionais, deliberar sobre novos

projetos e áreas de atuaçã0, acompanhar o desempenho dos projetos em andamento,

acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária, as contas e o movimento contábil da

organizaçã0, bem como indicar os membros da Diretoria Executiva.

Parágrafo Primeiro - A composição do Conselho Deliberativo será integrada por

CINCO membros eleitos em Assembleia Geral com mandato de 05 (anos) anos e posse no

ato de sua eleiçã0, permitida a reconduçã0,

Parágrafo Segundo - 0 Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos em Assembleia

Geral e acumularão os cargos de Presidente e Vice-Presidente da Diretoria Executiva e do

Conselho Deliberativo,

Artigo 280 - Em sua primeira reuniã0, o Conselho Deliberativo deverá ter no minino

dois membros,

Artigo 290 - O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, a cada O3(tres)

meses e, quando necessáric, mediante convocação extraordinária óseu Presidente ou da

maioria dos seus membros titulares.
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empate, cabe ao Presidente o voto qualificado de desempate

Parágrafo Segundo - O Conselho Deliberativo, observado o disposto no Regimento

lnterno deliberará com a presença mínima de dois de seus membros.

Artigo 300 - Compete ao Conselho Deliberativo, a definição e a deliberação das
seguintes matérias, não exaustivamente:

a) Elaborar, modificar ou substituir o Regimento lnterno do lnstituto Pinheiro,

aprovando-o e pondo-o em vigor, com a finalidade de explicar, regulamentar, operacionalizar,

esclarecere, preencher lacunas cu omissoes do presente Estatuto junto cm o Presidente,

b) Adotar um Codigo de Etica a ser observado, estabelecendo os princípios e

regras que devem presidir as condutas dos RESPONSAVEIS por quaisquer atividades no

âmbito do lnstituto Pinheiro

c) Traçar as diretrizes e política geral de administração do lnstituto Pinheiro e de

seus projetos assistenciais, educacionais, esportivos e culturais

d) Admissão e retirada de lntituidores, com o aval do presidente.

e) Plano de custeio e açôes anuais, política plurianual de investimentos e

programaçoes assistenciais, econÔmico{inanceiras e orçamentárias anuais,

f) Nomeação e exoneração de titulares de cargos administrativos do lnstituto

Pinheiro, com o aval do Presidente

g) Alienação ou gravame de bens integrantes do patrimônio imobiliário do lnstituto

Pinheiro ou aqueles que envolvam valores iguais ou superiores a um por cento dos ativos

do lnstituto.

h) Matérias que lhe forem submetidas pela Assembleia Gerale peloConselho

Fiscal,

Orçamento, balancetes, balanço e prestação de contas anuais do lnstituto Pinheiro, apos

manifestação do Conselho Fiscal.

lnstauração de processo administrativo e disciplinar no âmbito do Conselho Deliberativo, do

conselho Fiscale nos demais casos disciplinadosem Regimento rnterno.

Artigo 310 - Compete ao PRESIDENTE
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l. Convocar e presidir as Assembleias Gerais;
ll. Outorgar procuração em nome da associaçã0, estabelecendo poderese prazosde

validade;
lll. Requisitar da Diretoria Executiva as informaçÕes que entender necessárias.
lV. Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto;
V. representar o lntitituto ativa e passivamente, em juizo ou fora, sem precisar anuencia de

membros;

Vl. Propor planos de ação para suas áreas específicas;

Vll. Propugnar pelo alcance dos objetivos dos lnsttuidores;

vilt. Pode contratar funcionarios;

lX. Pode agir sozinho na direcao e execucao das atividades do lnstituto, sem a anuencia

dos membros do conselho,

X. Aceitar doaçoes e legados com encargos que resultem em compromisso para o lnstituto

Pinheiro.

Xl. Pode abrir conta bancaria sozinho, movimentá-las e promover aplicaçoes financeiras,

sem necessidade de anuencia dos membros.

SEçAO lil . DIRETORTA EXECUTTVA

ARTIGO 32o - A DIRETORIA EXECUTIVA terá mandato com duração de 05 (cinco) anos, e
será indicada pelo conselho deliberativo e composta dosseguintes cargos:

| - Presidente,

ll- Vice Presidente

lll - Secretario,

lV - Tesoureiro

Parágrafo Unico: A Diretorra Executiva reunir-se-á ordinariamente, nomÍnimo, uma

vez a cada tres meses, sempre em sua sede social e excepcionalmente fora dela, devendo

neste caso os demais diretores ser convocados, com documento escrito, pelo Secretário com

antecedência mínima de tres dias úteis.

Artigo 330 - A Diretoria Executiva tem por incumbência a administração da gestão

patrimonial, financeira e contábil do lnstituto Pinheiro, podendo opinar e deliberar sobre os

relatorios de desempenhos financeiro e contábil e sobre as operaçÕes patrimoniais
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realizadas, em estrita observância deste Estatuto, do Regimento lnterno e de seus

regulamentos,e das diretrizes e deliberaçÕes emanadas do Conselho Deliberativo a quem

está subordinada.

Artigo 340 - A Diretoria Executiva adotará práticas de gestão administrativa,

necessárias e suficientes a coibir a obtençã0, de forma individual ou coletiva, de benefícios

ou vantagens pessoais, em decorrênciada participação no respectivo processo decisorio,

submetendo suas decisÕes ao Conselho Deliberativo da entidade.

Artigo 350 - Compete ao Presidente da Diretoria Executiva:

| - Representar o lnstituo, ativa e passivamente, em juízo ou foradere;

ll - Presidir as reunioes ordinárias e extraordinárias,

lll - Convocar as Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias,quando

solicitado pelo conselho Deliberativo ou nos termos deste Estatuto,

lv- Firmar contratos, convênios ou acordos, com aprovaçâo da Diretoria

Executiva. observando o disposto neste Estatuto;

V - Submeter à Assembleia Geral a proposta de programação anualde atividades da

entidade, bem como, no encerramento do exercício fiscal anual, o relatorio de atividades, das

demonstrações financeiras e operaçõespatrimoniais da entidade;

Vl - prestar contas dos recursos, receitas, despesas e bens recebidos ou gerados,

inclusive os de origem pública, na forma prevista neste Estatuto, submetendo-as a análise

do Conselho Fiscal.

Vll - exibir, quando solicitado, as certidÕes de débitos da entidade junto ao INSS e

ao FGTS.

Vlll- determinar a realizaçáa de auditorias, inclusive por auditores externos

independentes,

Artigo 360 - Compete ao Vice-presidente:

| - auxiliar o Presidente a desempenhar suas funçoes e substituí-lo nos

impedimentos, ausência ou afastamento;

ll desempenhar as demais

Presidência Executiva.
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Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto;

Propor planos de ação para suas áreas especificas,

Propugnar pelo alcance dos objetivos dos Associados,

Substituir o Presidente em suas faltas e impedimentos,

compete coordenar e avaliar o registro e o zelo pelas contas, sendo também o

substituto imediato do Presidente nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 370 - Ao Secretário compete:

| - manter a escrituração de atas e demais documentos pertinentes à entidade;

ll - manter o registro dos Associados;

lll - manter o arquivo historico das atividades da entidade;

lV - elaborar, juntamente com o Presidente, a pauta das reunioes,

Artigo 380 - Compete ao Tesoureiro:

| - elaborar e prestai' contas dos recursos, receitas, despesas e bens recebidos

ou gerados, inclusive os de origem pública, submetendo-osà Diretoria Executiva;

ll - manter em ordem a escrituração contábil e fiscal da entidade.

lll - elaborar, no encerramento do exercÍcio fiscal anual, o relatorio de atividades

e das demonstrações financeiras da entidade;

lV - tomar as medidas cabíveis para a obtenção das certidoes dedébitos da

entidade junto ao INSS e ao FGTS;

V - adotar as providências necessárias para a realização de auditorias, inclusive

por auditores externos independentes;

Vl - arrecadar as contribuiçÕes dos associados;

Vll - elaborar os balancetes mensais e os anuais, encaminhando-os à diretoria.

sEÇÃo lv CoNSELHO FTSCAL

Artigo 390 - 0 Conselho Fiscal e o órgão responsável por fiscalizar a administração

contábil{inanceira da associação e será composto por 2 (dois) membros e respectivos
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suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 05 (cinco) anos e posse no ato de

sua eleiçã0, não sendo permitida a recondução

Artigo 400 - Compete ao Conselho Fiscal:

l. Opinar sobre os balanços e relatorios de desempenho financeiro e contábil e

sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos

superiores do lnstituto;

ll. Representar para a Assembleia Geral sobre qualquer irregularidade verificada

nas contas da associação;

lll. Requisitar ao Conselho Deliberativo, a qualquer tempo, documentação

comprobatoria das operaçÕes econômico-financeiras realizadas pelo lnstituto. Apontar

eventuais irregularidades, sugerindo medidas saneadoras.

lV. Emitir parecer sobre o relatorio anual de atrvidades do lnstituto e as

demonstraçoes contábeis do exercício,

V. Fiscalizar o cumprimento da legislação e normas em vigor,

Artigo 4'10 - A prestação de contas do lnstituto observará no mínimo:

l. Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de

Contabilidade;

ll. A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao

relatorio de atividades e das demonstraçÕes financeiras da entidade, inclurndo as certidÕes

negativas de débitos junto ao INSS e aoFGTS, colocando-os à disposição para o exame de

qualquer cidadão;

lll. A realizaçâo de auditoria, inclusive por auditores rndependentes se for o caso,

da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme previsto em

REGIMENTO INTERNO;

lV. A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidas

será feita, em consonância com o § único, do art.70 da constituição Federal.

CAPÍTULO VI . REGIME DE EXERCíCIO DE MANDATO DE MEMBROS DOS

ffi
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Artigo 420 - São requisitos para o exercício do mandato eletivo de membros dos

orgãos de administração da, para as atribuiçoes de Presidente, Vice-Presidente, Secretario,

Tesoureiro e conselheiro do conselho Deliberativo e do conselho Fiscar:

| - Ser lnstituido fundador ou efetivo em dia com suas obrigações perante o

instituto;

ll - Não ter sofrido sentença criminal transitada em julgado;

lll - Reputação ilibada e inexistência de restrição decorrente deprocesso

administrativo disciplinar ou judicial;

lV - Experiência no exercício de atividade financeira, administrativa, contábil,

jurídica, fiscalização ou auditoria e idade igual ou superior a 25 anos;

Artigo 430 - O mandato dos membros dos orgãos de administração do lnstituto, terá

a seguinte duração:

| - Conselho Deliberativo: cinco anos, contados da posse por eleição ou

nomeaçã0, permitida a recondução

ll - Conselho Fiscal: cinm anos, contados da posse por eleição ou nomeaçã0, não

sendo permitida a reconduçã0.

lll - Diretoria Executiva. cinco anos a contar da data reunião do Conselho

Deliberativo que indicou a Diretoria Executiva sendo permitida a continuidade.

Artigo 440 - Os membros do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal somente

perderão o mandato em virtude de renúncia, condenação judicial transitada em julgado ou

punição em processo administrativo disciplinar instaurado pelo Conselho Deliberativo e

votado em Assembleia Geral, ou ainda no caso de confirmada ausência a três reuniões

consecutivas ou a cinco alternadas, sem motivo justificado.

Artigo 450 - No caso de ser considerado vago o cargo de conselheiro do Conselho

Deliberativo o posto será preenchido pelo prazo remanescente:

| - Por nomeação do Presidente, respeitadas as condiçoes de elegibilidade, para

vacância a menos de noventa dias do termino do mandato; - Por eleição a ser convocada

em Assembleia Geral para vacância a mais de noventa dias do término do mandato;

Parágrafo Unico - No caso ser considerado vago 0 cargo de Presidente realizar-

ffiãTIr r L 
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se-á imediatamente eleição para a escolha de novo Presidente, respeitado o prazo mínimo

de 7 (sete)dias para a convocação de Assembleia Geral extraordinária,

Artigo 460 - A instauração, pelo Conselho Deliberativo, de processo administrativo

disciplinar para a apuração de irregularidades no seu âmbitode atuaçâo ou do Conselho

Fiscal, implicará no afastamento do Conselheiro até a conclusão dos trabalhos, que deverão

ser encerrados no prazomáximo de trinta dias, admitida uma prorrogação por igual periodo.

CAPíTULO VII . RESPONSABILIDADE DOS DIRETORES

Artigo 470 - Os membros do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal serão

solidariamente responsáveis pelos p§uizos ou danos aos quais derem causa, por ação ou

omissã0, decorrente do descumprimento das suas obrigaçoes ou deveres impostos pela lei,

Estatuto ou atos normativos de observância interna,

Artigo 480 - O lnstituto adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e

suficientes, a coibir a obtençã0, de forma individual oucoletiva, de benefícios e vantagens

pessoais, em decorrência da participação nos processos decisorios.

Artigo 490 - O lnstituto aplica suas rendas, seus recursos eeventual resultado

operacional integralmente no territorio nacional e na manutenção e no desenvolvimento de

seus objetivos institucionais.

Artigo 500 - Não percebem seus diretores, cr:nselheiros, associados, instituidores,

benfeitores ou equivalentes, qualquer remuneraçã0, vantagens ou benefícios, direta ou

indiretamente, por quaiquer Íorma ou tÍtulo, em razão das competências, funçÕes ou

atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos.

Parágrafo Unico - E permitida a contratação de funcionarios, naqualidade de

empregado do lnstituto, que tenha vínculo de parentesco, com membros do Conselho

Deliberativo ou do Conselho Fiscal.

Artigo 510 - Ao assumir e ao deixaro cargo os Conselheiros deverâo apresentar

declaração de bens, i'evestida das formaiirjades iegais, inctuídasa Declaração de lmposto de
; at C. õüii*ÊT:i, ..sll,.;:r_;5a;
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Renda do último exercício, nos casos que saejam declarantes de imposto de renda,

Artigo 520 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente eleito na Assembleia

Geral.

Artigo 530 - Este Estatuto entrará em vigor na data da sua aprovação e será registrado

em Cartorio de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, podendo ser reformulado integral ou

parcialmente, inclusive no tocante à administraçã0, em Assembleia Geral por seus membros

fundadores.

DO PINHEI DA SILV

PRESIDENTE

SECRETARIA \

\

ROSA MARIA SOARES DOS SANTOS
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